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Informacoées Basicas

Numero do
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artefato
784800-BASE NAVAL DE VAL-DE-
16/2024 CAES
Status
CONCLUIDO

Outras informacoes

Categoria

Editado por

JOSE ARISTIDES DOS SANTOS
MACHADO

V - prestacdo de servigos, inclusive os técnico-profissionais especializados/Servico

nao-continuado

1. Condicoes gerais da contratacao

Numero da
Contratacao

Atualizado em

25/04/2024 16:29 (v
1.0)

Processo
Administrativo

63042.000260/2024-
94

1.1. CONTRATAGCAO DE SERVIGOS DE MANUTENGCAO DA UNIDADE HIDRAULICA DA MAQUINA DO LEME DO
FERRY BOAT TENENTE DANIEL BAZOLLI, CONSTANDO DE SUBSTITUICAO DE REDES HIDRAULICAS COM
DESMONTAGEM E MONTAGEM DE TUBULAGAO NOVA, COM FORNECIMENTO DE TODO MATERIAL
NECESSARIO, conforme condic@es e exigéncias estabelecidas neste instrumento:

substituicdo de redes hidraulicas com
desmontagem e montagem de tubulacdo nova,
com fornecimento de todo material necessério.

~ UNID. DE VALOR VALOR
ITEM ESPECIFICACAO CATSER MEDIDA QTD UNIT. TOTAL
Contratagdo de Servicos de manutengao da
unidade hidraulica da maquina do leme do Ferry
Boat T Daniel Bazolli
1 oat Tenente Daniel Bazolli, constando de 16306 UN 1 RS 5.633,33 RS 5.633,33

1.2. O prazo de vigéncia da contratacdo é de 60 (sessenta) dias contados do recebimento na Nota de Empenho pelo Fornecedor,

na forma do artigo 105 da Lei n°® 14.133, de 2021.
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2. Fundamentacao e descricao da necessidade

2.1. A missdo precipua da Base Naval de Val de Caes (BNVC), consiste em realizar servicos de manuten¢do programada e
reparos eventuais em navios da Marinha do Brasil (MB), para atender ao Programa Geral de Manutencao (PROGEM) e
as necessidades imprevistas urgentes, de forma a manter o grau de aprestamento destes meios e contribuir para a defesa
da navegacdo em areas jurisdicionais em atendimento a politica de defesa nacional. Portanto, é imprescindivel estarmos
preparados para prestar esses servicos tendo em vista a necessidade de atendimento frequente e tempestivo dos desafios
impostos para o cumprimento da missdo, bem como aos problemas inopinados, estes decorrentes de acontecimentos
imprevisiveis que exijam uma reposicdo imediata da demanda desses bens para cumprir a missao de manter os meios
operacionais operativos e seguros. Para cumprimento de sua missdo, esta Base Naval dispoe de um parque industrial que
hoje esta deficitario de pessoal, e por esse motivo necessita terceirizar alguns servicos, dentre eles o servico de metalurgia.
Em paralelo a isso, esta Base Naval ha alguns anos dispde de processos licitatorios para a contratacdo de empresas para
este fim, porém no momento nao ha processo para cobrir o servico a ser executado. Assim, surgiu a necessidade urgente

de confeccionar uma dispensa de licitacdo e assim contratar os servicos necessarios.

2.2. Com fulcro no paragrafo tinico, do art. 1°, do Decreto n° 10.947, de 25 de janeiro de 2022, incluido pelo Decreto n°
11.137, de 18 de julho de 2022 c/c subitem 1.12, da SGM-102 (NORMAS SOBRE LICITACOES, ACORDOS E ATOS
ADMINISTRATIVOS), o objeto da contratacdo esta previsto no Programa de Aplicacdo de Recursos (PAR), conforme

detalhamento a seguir:
I) Cédigo PAR: N/A.
I1) Data de aprovacdo de inclusdo do objeto no PAR: N/A; e

I1I) CODIGO CATSER: 16306.

3. Descricado da solucao como um todo

3.1. A contratada devera realizar a manutencao corretiva da unidade hidraulica da maquina do leme da embarcacdao em

lide, executando os seguintes servicos:

3.1.1. Desmontagem da rede de 6leo danificada, remocdo dos componentes;
3.1.2. Avaliacdo para instalacdo da rede em novo local;

3.1.3. Montagem dos novos componentes da rede de 6leo da maquina do leme, incluindo o fornecimento de tubulacoes,

conexoes e valvulas;
3.1.4. Instalacdo de suportes e fixacées da nova rede;
3.1.5. Conexdo da nova rede aos equipamentos existentes; e

3.1.6. Teste da nova rede.
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4. Requisitos da contratacao

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descricio do objeto, devem ser atendidos os

seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratacées Sustentaveis:

4.1.1. A Contratada devera observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestao dos residuos da construcao
civil estabelecidos na Lei n° 12.305, de 2010 — Politica Nacional de Residuos Sélidos, artiges 3° e 10° da Resolucdo n° 307,
de 05/07/2002, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, e Instrucao Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01
/2010.

Subcontratacao

4.2. Nao é admitida a subcontratacao do objeto contratual.

Garantia da contratac¢do

4.3. Nao havera exigéncia da garantia da contratacdo dos art. 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021, pelas razdes a

seguir:

4.3.1. Os servico a ser realizado sera firmado através de empenho préprio para o pedido de servico recebido pela
contratada, o qual o valor dependera da quantidade delineada. Como se trata de valor relativamente baixo, a prestacao
de garantia pelo fornecedor para o empenho gerado atrasaria o inicio dos servicos, visto de o servico em lide tem alta

prioridade para a administracao;

4.3.2. Os servicos a serem executados sdo de reparos, os quais serdo supervisionados/fiscalizados no decorrer de sua

execucao; e

4.3.3. Os servicos somente serdo pagos apos inspecdo visual e testes de funcionamento do sistema realizados por pessoal
designado pelo fiscal.

Vistoria
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4.4. A avaliacao prévia do local de execucdo dos servigos é imprescindivel para o conhecimento pleno das condicées e
peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realizacao de vistoria prévia,
acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda a sexta-feira, das 08 horas as 11 horas e das 13:30 horas

as 15 horas.

4.5. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsavel técnico devera estar devidamente identificado,
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitacao para a

realizacdo da vistoria.

4.6. Serado disponibilizados data e horario diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

4.6.1. A vistoria prévia possui carater facultativo.

4.7. Caso o licitante opte por ndo realizar a vistoria, devera prestar declaracao formal assinada pelo responsavel técnico

do licitante acerca do conhecimento pleno das condicoes e peculiaridades da contratacao.

4.8. A nao realizacdo da vistoria nao podera embasar posteriores alegacoes de desconhecimento das instalacoes, dividas
ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestacdo dos servicos, devendo o contratado assumir os 6nus dos

servicos decorrentes.
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5. Modelo de execucdo do objeto

5.1. A execucdo do objeto seguira a seguinte dinamica:

5.1.1. Inicio da execucdo do objeto: até 02 (dois) dias tteis contados do recebimento pela contratada da nota de empenho

dos servicos.
5.1.2. Mobilizacao Inicial e Documentacao de Pessoal

5.1.2.1. Apos o recebimento da nota de Empenho, a CONTRATADA devera providenciar a mobilizacdao necessaria para
inicio dos servicos contratados.

5.1.2.2. Devera ainda encaminhar ao FISCAL DO CONTRATO uma relacao contendo o nome, RG e CPF de seus
funcionarios e copia de documentos de veiculos que poderdo prestar servico na BNVC, de modo que possam ser
providenciados os respectivos cartées de acesso.

5.1.2.3. O prazo da CONTRATADA para o encaminhamento da relacdo de funcionarios e veiculos bem como das cépias
discriminadas no subitem anterior é de 01 (um) dia util, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho.

5.1.3. Inicio dos Servicos e Execucdo do Objeto

5.1.3.1. A CONTRATADA devera comunicar imediatamente ao fiscal dos servicos para que sejam sanadas eventuais
discrepancias;

5.1.3.2. Quando cabiveis, a CONTRATADA devera providenciar as acoes necessarias, de modo a nao atrasar o inicio da
execucdo dos servigos;

5.1.3.3. E de responsabilidade da CONTRATADA prover servicos de apoio a execuciio da atividade contratada, como a
utilizacdo de andaimes, plataformas elevatérias, servicos de montagem, soldagem, usinagem, ajustagem e demais servicos
de caldeiraria leve e pesada e outros.

5.1.3.4. Nos servicos de movimentacdo ou retirada de equipamentos a CONTRATADA deve montar pequenas estruturas
para apoio dos equipamentos no chdo, em conveses, sobre viaturas ou maquinas, tais como apoios de madeira ou
metalicos, para evitar empeno ou qualquer outra avaria nos equipamentos.

5.1.3.5. Apés e durante o trabalho, os equipamentos devem ser protegidos quanto a acdao de intempéries, corrosao ou
qualquer outro dano fisico, quimico ou biolégico.

5.1.3.6. A contratada devera retirar todas as interferéncias que impecam a realizacdo do servico, tais como:
a) desmontagem de acessorios elétricos;

b) desmontagem de acessérios hidraulicos;

c) desmontagem de acessoérios pneumaticos;

d) desmontagem de outros acessorios do equipamento a ser movido;

e) retirada de estrados que nao precisem ser cortados.

5.1.3.6.1. As interferéncias deverdo ser remontadas apoés a realizacdo do servigo;

5.1.3.6.2. A CONTRATADA devera fazer a desalimentagdo dos equipamentos elétricos que desmontar.

5.1.3.6.3. A ndo inclusdo de alguma atividade explicitada neste Termo de Referéncia, que seja necessaria a completa e correta
realizagdo do servico a ser prestado, desde que pertinente e/ou inerente a ele, ndo exime a CONTRATADA de executa-lo sob
nenhum pretexto;
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5.1.3.7. A CONTRATADA devera empregar e cobrar ASSIDUAMENTE o uso de EPI (Equipamento de Protecdo
Individual) em todo o seu quadro de funcionarios, considerando o ambiente de risco e objetivando a garantia da satde e
da seguranca do trabalhador em seu ambiente de trabalho;

5.1.3.7.1. Todos os casos de acidentes de trabalho serdo investigados pela BNVC e constatado o descumprimento de qualquer
norma de seguranca, a CONTRATADA serd notificada e estara sujeita as penalidades contratuais previstas;

5.1.3.8. A CONTRATADA nao podera se eximir do cumprimento das obrigacdes assumidas, devendo executar o objeto
da contratacdo de forma correta e fiel aos termos deste TR, atuando com lisura e boa-fé, independente da atuacao
fiscalizadora da BNVC;

5.1.3.8.1. Quaisquer retrabalhos que, por culpa da CONTRATADA, venham a ser feitos para cumprimento de exigéncias do
Fiscal ou de seu representante, deverdo ser corrigidos pela empresa CONTRATADA sem nenhum 6nus para a BNVC no tocante
ao preco e ao prazo inicialmente contratados, arcando inclusive com os custos de todo o material fornecido pela
CONTRATANTE, conforme o caso, e que nao tenha condi¢des de reutilizagao.

5.1.3.8.2. Os servicos poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificagdes constantes neste
TR, devendo ser corrigidos/refeitos/substituidos no prazo fixado neste TR, as custas da CONTRATADA.

5.1.3.8.3. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou em
parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou incorre¢des resultantes da execugdo ou materiais empregados, cabendo a
fiscalizacdo ndo atestar a prontificacdo dos servigos até que sejam sanadas todas as eventuais pendéncias identificadas pela
fiscalizagdo.

5.1.4. Local e Horario da prestacao dos servigos

5.1.4.1. Os servicos serdo executados na Base Naval de Val de Caes da Marinha do Brasil, no seguinte endereco: Av
Arthur Bernardes — s/n°, CEP 66110-300, Val de Cans — Belém, PA, conforme itens a seguir.

5.1.4.2. A rotina normal na BNVC compreende o periodo de 08:00 as 16:30, nos dias tuteis, sendo facultado o acesso da
CONTRATADA fora do horario de rotina normal, mediante prévia solicitacio a CONTRATANTE;

5.1.4.3. Todo o transporte de material realizado entre a BNVC e as dependéncias da CONTRATADA sera de
responsabilidade uinica e exclusiva da CONTRATADA que devera providenciar o correto manuseio, fixacdo e protecao
destes materiais de forma a ndo comprometer sua integridade, caso necessario, a embalagem e seguro dos equipamentos
ficarao a cargo da CONTRATADA;

5.2. Informagdes Relevantes para o Dimensionamento da Proposta

5.2.1. A demanda do érgdo tem como base as seguintes caracteristicas:

5.2.1.1. Em razao da particularidade da execucdao dos servicos em ambiente naval é altamente recomendavel aos
proponentes realizarem visita para conhecer as peculiaridades do objeto contratual e terem condicdes de apresentar
proposta que atenda bem o equilibrio necessario entre a administracao e a contratada.

5.2.1.2. Destaca-se que a fiscalizacdo dos servicos sera executada por pessoal pertencente a BNVC com, no minimo, nivel
técnico e experiéncia na execuc¢do dos servicos.

5.3. Especificacao da garantia do servico (art. 40, §1°, inciso III, da Lei n° 14.133, de 2021)

5.3.1. O prazo de garantia contratual dos servicos é aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990

(Cédigo de Defesa do Consumidor).

5.4. Procedimentos de transicdo e finalizacdo do contrato

5.4.1. Nao serdo necessarios procedimentos de transi¢do e finalizacdao do contrato devido as caracteristicas do objeto.
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6. Modelo de gestao do contrato

6.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avencadas e as normas da Lei n°

14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de sua inexecucdo total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisacdo ou suspensdao do contrato, o cronograma de execucdo sera

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias mediante simples apostila.

6.3. As comunicacdes entre o 6rgao ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir

tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrénica para esse fim.

6.4. O orgdo ou entidade podera convocar representante da empresa para adocdo de providéncias que devam ser

cumpridas de imediato.

6.5. Apos a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o 6rgao ou entidade podera convocar o representante da
empresa contratada para reunido inicial para apresentacdo do plano de fiscalizacdo, que contera informacées acerca das
obrigacées contratuais, dos mecanismos de fiscalizacdo, das estratégias para execucao do objeto, do plano complementar

de execucdo da contratada, quando houver, do método de afericao dos resultados e das sancdes aplicaveis, dentre outros.

Preposto

6.6. A Contratada designara formalmente o preposto da empresa, antes do inicio da prestacdo dos servicos, indicando no

instrumento os poderes e deveres em relacao a execucdo do objeto contratado.

6.7. A Contratante podera recusar, desde que justificadamente, a indicacao ou a manutencdo do preposto da empresa,

hipotese em que a Contratada designara outro para o exercicio da atividade.
Fiscalizacao

6.8. A execucdo do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos

substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalizacao Técnica
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6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhara a execucao do contrato, para que sejam cumpridas todas as condicoes
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administracado. (Decreto n° 11.246, de 2022,

art. 22, VI);

6.10. O fiscal técnico do contrato anotara no histérico de gerenciamento do contrato todas as ocorréncias relacionadas a
execucdo do contrato, com a descricdo do que for necessario para a regularizaciao das faltas ou dos defeitos observados.

(Lei n® 14.133, de 2021, art. 117, §1°, e Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.11. Identificada qualquer inexatiddo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitira notificacées para a correcdo

da execucdo do contrato, determinando prazo para a correcdo. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, III);

6.12. O fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contato, em tempo habil, a situacao que demandar decisdo ou
adocdo de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as medidas necessarias e saneadoras, se for o caso.

(Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, IV);

6.13. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execu¢do do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do

contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, V);

6.14. O fiscal técnico do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo habil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas a tempestiva renovacao ou a prorrogacdo contratual (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22,

VII).

Fiscalizacdo Administrativa

6.15. O fiscal administrativo do contrato verificara a manutencdao das condicées de habilitacio da contratada,
acompanhara o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizacao de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatoérios pertinentes, caso necessario (Art. 23, I e II, do Decreto n° 11.246, de

2022).

6.16. Caso ocorra descumprimento das obrigacdes contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuara
tempestivamente na solucao do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providéncias cabiveis,

quando ultrapassar a sua competéncia; (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato
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6.17. O gestor do contrato coordenara a atualizacdao do processo de acompanhamento e fiscalizacdo do contrato contendo
todos os registros formais da execucdo no historico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de servico, do
registro de ocorréncias, das alteracées e das prorrogacoes contratuais, elaborando relatério com vistas a verificacao da
necessidade de adequacoes do contrato para fins de atendimento da finalidade da administracdo. (Decreto n° 11.246, de

2022, art. 21, IV).

6.18. O gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorréncias
relacionadas a execucdo do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, a autoridade superior aquelas que

ultrapassarem a sua competéncia. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.19. O gestor do contrato acompanhara a manutencao das condicdes de habilitacao da contratada, para fins de empenho
de despesa e pagamento, e anotara os problemas que obstem o fluxo normal da liquidacao e do pagamento da despesa no

relatério de riscos eventuais. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.20. O gestor do contrato emitira documento comprobatorio da avaliacdo realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial quanto ao cumprimento de obrigacdes assumidas pelo contratado, com mencao ao seu desempenho na execucao
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo

constar do cadastro de atesto de cuamprimento de obrigacoes. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.21. O gestor do contrato tomara providéncias para a formalizacdo de processo administrativo de responsabilizacdo para
fins de aplicacdo de sancgdes, a ser conduzido pela comissdo de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo

agente ou pelo setor com competéncia para tal, conforme o caso. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.22. O gestor do contrato devera elaborar relatorio final com informacées sobre a consecucdo dos objetivos que tenham
justificado a contratacdo e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administracao.

(Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.23. O gestor do contrato devera enviar a documentacdo pertinente ao setor de contratos para a formalizacdo dos

procedimentos de liquidacdo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizacdo e gestdo nos termos do contrato.
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7. Critérios de medicao e pagamento

7.1. A avaliacdo da execucdo do objeto sera conforme o disposto neste item:

7.1.1. O objeto sera considerado executado quando apos os testes de funcionamento da unidade hidraulica da maquina do

leme os resultados forem satisfatorios apés a prova de mar do Ferry Boat.

7.1.2. Sera indicada a retencdo ou glosa no pagamento, proporcional as irregularidade verificadas, sem prejuizo das

sancdes cabiveis, caso se constate que a Contratada:
7.1.2.1. ndo produzir os resultados acordados;
7.1.2.2. deixar de executar, ou nao executar com a qualidade minima exigida as atividades contratadas; ou

7.1.2.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execucdo do servico, ou utiliza-los com qualidade
ou quantidade inferior a demandada.

7.2. A afericdo da execucao contratual para fins de pagamento considerara os seguintes critérios:

7.2.1. A correta execucdo dos servicos dentro dos parametros técnicos definidos em cada contrato, mediante emprego de

materiais adequados a execucdo de cada servigo;
7.2.2. A execucdo dentro do prazo estipulado para cada servi¢o dentro do contrato.

Do recebimento
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7.3. Os servicos serdao recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e administrativo,
mediante termos detalhados, quando verificade o cumprimento das exigéncias de carater técnico e administrativo. (Art.

140, 1, a, da Lei n° 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto n° 11.246, de 2022).

7.4. O prazo da disposicdo acima sera contado do recebimento de comunicacdo de cobranca oriunda do contratado com a

comprovacao da prestacdao dos servicos a que se referem a parcela a ser paga.

7.5. O fiscal técnico do contrato realizara o recebimento provisorio do objeto do contrato mediante termo detalhado que

comprove o cumprimento das exigéncias de carater técnico. (Art. 22, X, Decreto n° 11.246, de 2022).

7.6. O fiscal administrativo do contrato realizara o recebimento provisério do objeto do contrato mediante termo

detalhado que comprove o cuamprimento das exigéncias de carater administrativo. (Art. 23, X, Decreto n° 11.246, de 2022).

7.7. O Fiscal setorial do contrato, quando houver, realizara o recebimento provisério sob o ponto de vista técnico e

administrativo.

7.8. Para efeito de recebimento provisorio, ao final de cada periodo de faturamento, o fiscal técnico do contrato ira apurar
o resultado das avaliacées da execucdo do objeto e, se for o caso, a anadlise do desempenho e qualidade da prestacao dos
servicos realizados em consonancia com os indicadores previstos, que podera resultar no redimensionamento de valores a

serem pagos a contratada, registrando em relatério a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.8.1. Sera considerado como ocorrido o recebimento provisério com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais

de um a ser feito, com a entrega do ultimo.

7.8.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou em
parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou incorrecdes resultantes da execu¢do ou materiais empregados,
cabendo a fiscalizacao nao atestar a ultima e/ou tinica medicao de servicos até que sejam sanadas todas as eventuais

pendéncias que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisorio.

7.8.3. A fiscalizacdo ndo efetuara o ateste da ultima e/ou tinica medicdo de servicos até que sejam sanadas todas as
eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisorio. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei n° 14133,
de 2021).

7.8.4. O recebimento provisério também ficara sujeito, quando cabivel, a conclusdao de todos os testes de campo e a

entrega dos Manuais e Instrucdes exigiveis.

7.8.5. Os servicos poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificacdes constantes

neste Termo de Referéncia e na proposta, sem prejuizo da aplicacdo das penalidades.

7.9. Quando a fiscalizacao for exercida por um tunico servidor, o0 Termo Detalhado devera conter o registro, a analise e a
conclusdo acerca das ocorréncias na execucao do contrato, em relacao a fiscalizacao técnica e administrativa e demais

documentos que julgar necessarios, devendo encaminha-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.10. Os servicos serdo recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisério, por
servidor ou comissdo designada pela autoridade competente, apos a verificacdo da qualidade e quantidade do servico e

consequente aceitacao mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
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7.10.1. Emitir documento comprobatoério da avaliacdo realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando
houver, no cumprimento de obrigacées assumidas pelo contratado, com mencdo ao seu desempenho na execucdao
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigacdes, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto n° 11.246, de
2022).

7.10.2. Realizar a analise dos relatorios e de toda a documentacdo apresentada pela fiscalizacdo e, caso haja
irregularidades que impecam a liquidacdo e o pagamento da despesa, indicar as clausulas contratuais pertinentes,

solicitando a CONTRATADA, por escrito, as respectivas correcoes;

7.10.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos servicos prestados, com base nos

relatérios e documentacoes apresentadas; e
7.10.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalizacao.

7.10.5. Enviar a documentacdo pertinente ao setor de contratos para a formalizacdo dos procedimentos de liquidacao e

pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizacao e gestao.

7.11. No caso de controvérsia sobre a execucdo do objeto, quanto a dimensdo, qualidade e quantidade, devera ser
observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se a empresa para emissdao de Nota Fiscal no que

pertine a parcela incontroversa da execucao do objeto, para efeito de liquidacao e pagamento.

7.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrera enquanto pendente a solucdo, pelo contratado, de inconsisténcias

verificadas na execucdo do objeto ou no instrumento de cobranca.

7.13. O recebimento provisorio ou definitivo ndo excluira a responsabilidade civil pela solidez e pela seguranca do servico

nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execucio do contrato.
Liquidacao

7.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranca equivalente, correra o prazo de dez dias tteis para fins de
liquidacdo, na forma desta secdo, prorrogaveis por igual periodo, nos termos do art. 7°, §2° da Instrucdao Normativa

SEGES/ME n° 77/2022.

7.14.1. O prazo de que trata o item anterior sera reduzido a metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogacao, nos
casos de contratacoes decorrentes de despesas cujos valores ndo ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da
Lei n° 14.133, de 2021.

7.15. Para fins de liquidacao, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os
elementos necessarios e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissdo;

¢) os dados do contrato e do 6rgdo contratante;

d) o periodo respectivo de execucdo do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis.
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7.16. Havendo erro na apresentacdo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impeca a liquidacdao da despesa, esta
ficara sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo apés a comprovacao da

regularizacdo da situacdo, sem onus a contratante;

7.17. Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovacao da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante

consulta aos sitios eletronicos oficiais ou a documentacdo mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021.

7.18. A Administracdo devera realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutencdo das condicdes de habilitacao
exigidas no edital; b) identificar possivel razdo que impeca a participaciao em licitacdo, no ambito do érgao ou entidade,

proibicao de contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas.

7.19. Constatando-se, junto ao SICAF, a situaciao de irregularidade do contratado, sera providenciada sua notificacdo,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 1teis, regularize sua situacdo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.

O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do contratante.

7.20. Nao havendo regularizacdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante devera comunicar aos 6rgaos
responsaveis pela fiscalizacdo da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia do contratado, bem como quanto a existéncia
de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de

seus créditos.

7.21. Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias a rescisao contratual nos autos do

processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.22. Havendo a efetiva execucdo do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que se decida pela rescisao

do contrato, caso o contratado ndo regularize sua situacao junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.23. O pagamento sera efetuado no prazo maximo de até dez dias tteis, contados da finalizacdo da liquidacdo da despesa,

conforme se¢do anterior, nos termos da Instru¢do Normativa SEGES/ME n° 77, de 2022.

7.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serdo atualizados monetariamente entre o
termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizacdao, mediante aplicacao do indice INPC de correcao

monetaria.

Forma de pagamento
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7.25. O pagamento sera realizado através de ordem bancaria, para crédito em banco, agéncia e conta corrente indicados

pelo contratado.
7.26. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para pagamento.

7.27. Quando do pagamento, sera efetuada a retencdo tributaria prevista na legislacdo aplicavel.

7.27.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serdo retidos na fonte, quando

da realizacdo do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislacao vigente.

7.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 2006, nao
sofrera a retencdo tributaria quanto aos impostos e contribuicdes abrangidos por aquele regime. No entanto, 0 pagamento
ficara condicionado a apresentacdo de comprovacdo, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessao de crédito

7.29. E admitida a cessio fiduciaria de direitos crediticios com instituicdo financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na Instrucio Normativa SEGES/ME n° 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste

presente topico.

7.30. A eficacia da cessdo de crédito, de qualquer natureza, em relacdo a Administracao, esta condicionada a celebracao

de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.31. Sem prejuizo do regular atendimento da obrigacdo contratual de cumprimento de todas as condicdes de habilitacdao
por parte do contratado (cedente), a celebracdo do aditamento de cessdo de crédito e a realizacdo dos pagamentos
respectivos também se condicionam a regularidade fiscal e trabalhista do cessionario, bem como a certificacdo de que o
cessionario ndo se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Publico, conforme a legislacdo em vigor, ou de
receber beneficios ou incentivos fiscais ou crediticios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei n° 8.429, de 1992,

tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.32. O crédito a ser pago a cessionaria é exatamente aquele que seria destinado a cedente (contratado) pela execucao do
objeto contratual, restando absolutamente incélumes todas as defesas e excecdes ao pagamento e todas as demais
clausulas exorbitantes ao direito comum aplicaveis no regime juridico de direito publico incidente sobre os contratos
administratives, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovacao

do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuizos causados a Administracao.

7.33. A cessao de crédito ndo afetara a execucdo do objeto contratado, que continuara sob a integral responsabilidade do

contratado.

8. Forma e critérios de selecao e regime

Forma de selecdo e critério de julgamento da proposta
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8.1. O contratado sera selecionado por meio da realizacdao de procedimento de dispensa de licitacdo, na forma eletrénica,
com fundamento na hipétese do art. 75, inciso I da Lei n° 14.133/2021, que culminara com a selecio da proposta de

MENOR PRECO GLOBAL.

Regime de execucao

8.2. O regime de execucado do contrato sera a empreitada por preco global.
Exigéncias de habilitacao

8.3. Previamente a celebracao do contrato, a Administracao verificara o eventual descumprimento das condi¢des para
contratacdo, especialmente quanto a existéncia de sancdo que a impeca, mediante a consulta a cadastros informativos

oficiais, tais como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da Unido (www.
portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da Unido (https:/www.
portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
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8.4. A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa interessada e de seu sécio majoritario, por forca do
artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevé, dentre as sancdes impostas ao responsavel pela pratica de ato de
improbidade administrativa, a proibicdo de contratar com o Poder Piblico, inclusive por intermédio de pessoa juridica

da qual seja s6cio majoritario.

8.5. Caso conste na Consulta de Situacdo do interessado a existéncia de Ocorréncias Impeditivas Indiretas, o gestor
diligenciara para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatério de Ocorréncias Impeditivas

Indiretas.
8.6. A tentativa de burla sera verificada por meio dos vincules societarios, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
8.7. O interessado sera convocado para manifestacdo previamente a uma eventual negativa de contratacao.

8.8. Caso atendidas as condicdes para contratacdo, a habilitacao do interessado sera verificada por meio do SICAF, nos

documentos por ele abrangidos.

8.9. E dever do interessado manter atualizada a respectiva documentacio constante do SICAF, ou encaminhar, quando

solicitado pela Administracdo, a respectiva documentacao atualizada.

8.10. Ndo serdo aceitos documentos de habilitacdo com indicacio de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente

permitidos.

8.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverdo estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial,
todos os documentos deverao estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso

daqueles documentos que, pela prépria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.12. Serao aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferencas de niimeros de documentos pertinentes

ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizacdo do recolhimento dessas contribuicdes.

8.13. Para fins de habilitacdo, devera o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serdao exigidos conforme sua

natureza juridica:

Habilitacao juridica
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8.14. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forca de lei, tenha validade para fins de

identificacdo em todo o territério nacional;

8.15. Empresario individual: inscricio no Registro Piblico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da

respectiva sede;

8.16. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condi¢dao de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja

aceitacao ficara condicionada a verificacio da autenticidade no sitio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br

/empreendedor;

8.17. Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: inscricdo do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Publico de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatério de seus

administradores;

8.18. Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizacdao de funcionamento no Brasil, publicada no Diario Oficial
da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agéncia, sucursal ou
estabelecimento, a qual sera considerada como sua sede, conforme Instrucdo Normativa DREI/ME n° 77, de 18 de marco

de 2020.

8.19. Sociedade simples: inscricio do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local de sua sede,

acompanhada de documento comprobatério de seus administradores;

8.20. Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscricdo do ato constitutivo da filial, sucursal ou
ageéncia da sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro

Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbacdo no Registro onde tem sede a matriz.

8.21. Sociedade cooperativa: ata de fundacdo e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da respectiva sede, além do registro de

que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.22. Os documentos apresentados deverao estar acompanhados de todas as alteracdes ou da consolidacado respectiva.

Habilitacao fiscal, social e trabalhista
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8.23. Prova de inscricao no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas, conforme o caso;

8.24. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacdo de certiddo expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do

Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.25. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS);

8.26. declaracao de que nao emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nao emprega menor

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condicdo de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituicao;

8.27. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a apresentacdo de certidao
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidacdo das Leis do Trabalho, aprovada

pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943;

8.28. Prova de inscri¢ao no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao

seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

8.29. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do fornecedor, relativa a atividade em cujo

exercicio contrata ou concorre;

8.30. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, devera comprovar tal
condicdo mediante a apresentacdo de declaracao da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na

forma da lei.

8.31. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara dispensado da prova de inscri¢cdo nos cadastros de

contribuintes estadual e municipal.

Qualificacao Economico-Financeira

Camara Nacional de Modelos de Licitagdes e Contratos da Consultoria-Geral da Unido

Atualizagdo: Dezembro/2023

Termo de Referéncia — Contratagdo Direta 18 de 22
Aprovado pela Secretaria de Gestao.

Identidade visual pela Secretaria de Gestdo



UASG 784800 Termo de Referéncia 16/2024

8.32. certidao negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do licitante, caso se trate de
pessoa fisica, desde que admitida a sua participacdo na licitacdo (art. 5°, inciso II, alinea “c”, da Instru¢do Normativa

Seges/ME n° 116, de 2021), ou de sociedade simples;

8.33. certiddao negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 14.133, de 2021, art. 69,

caput, inciso II);

8.34. Balanco patrimonial, demonstrac¢do de resultado de exercicio e demais demonstrac¢des contabeis dos tltimos 2 (dois)

anos, COIIIpI'OVEll'ldO!

8.34.1. indices de Liquidez Geral (L.G), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (L.C), superiores a 1 (um).

8.34.2. As empresas criadas no exercicio financeiro da licitacdo deverdo atender a todas as exigéncias da habilitacdo e

poderao substituir os demonstrativos contabeis pelo balanco de abertura.

8.34.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ao ao ultimo exercicio no caso de a pessoa juridica ter sido constituida

ha menos de 2 (dois) anos.

8.34.4. Os documentos referidos acima deverdo ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil

para transmissao da Escrituracao Contabil Digital - ECD ao Sped.

8.35. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos indices de Liquidez Geral
(LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), sera exigido para fins de habilitacdo patriménio liquido minimo de

10% (dez por cento) do valor total estimado da contratacdo.

8.36. As empresas criadas no exercicio financeiro da licitacao deverdo atender a todas as exigéncias da habilitacdo e

poderao substituir os demonstrativos contabeis pelo balanco de abertura. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 65, §1°).

8.37. O atendimento dos indices econdomicos previstos neste item devera ser atestado mediante declaracdo assinada por

profissional habilitado da area contabil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificacdo Técnica
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8.38. Declaracdo de que o licitante tomou conhecimento de todas as informacdes e das condicdes locais para o

cumprimento das obrigacoes objeto da licitacao;

8.39. A declaracio acima podera ser substituida por declaracdo formal assinada pelo responsavel técnico do licitante

acerca do conhecimento pleno das condicdes e peculiaridades da contratacao.

8.40. A contratada devera possuir infraestrutura minima contendo materiais e equipamentos necessarios a execucdo do

objeto, posto que nao sera admitida a subcontratacao dos servigos.

8.41. Registro ou inscricao da empresa contratada no conselho profissional competente.

8.41.1. Sociedades empresarias estrangeiras atenderdo a exigéncia por meio da apresentacdo, no momento da assinatura

do contrato, da solicitacao de registro perante a entidade profissional competente no Brasil.

8.42. Comprovacao de aptiddo para execucao de servico de complexidade tecnolégica e operacional equivalente ou
superior com o objeto desta contratacdo, ou com o item pertinente, por meio da apresentacao de certidées ou atestados,
por pessoas juridicas de direito publico ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente,

quando for o caso.

8.43. Para fins da comprovacdo de que trata este subitem, os atestados deverao dizer respeito a contratos executados com
as seguintes caracteristicas minimas:

8.43.1.1. Servicos de manutencado em sistemas hidraulicos em equipamentos navais;

8.43.1.2. Servicos de manutencado em sistemas hidraulicos em equipamentos industriais;

8.44. Sera admitida, para fins de comprovacao de quantitativo minimo, a apresentacao e o somatério de diferentes

atestados executados de forma concomitante.

8.44.1. Os atestados de capacidade técnica poderdo ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

8.44.2. O interessado disponibilizara todas as informacées necessarias a comprovacao da legitimidade dos atestados,
apresentando, quando solicitado pela Administracao, copia do contrato que deu suporte a contratacao, endereco atual da

contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

8.45. Caso admitida a participacao de cooperativas, sera exigida a seguinte documentacdo complementar:

8.45.1. A relaciao dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratacdo e que executardo o
contrato, com as respectivas atas de inscricao e a comprovacao de que estao domiciliados na localidade da sede da

cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4° inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2° a 6° da Lei n. 5.764, de 1971;

8.45.2. A declaracdo de regularidade de situacdao do contribuinte individual — DRSCI, para cada um dos cooperados

indicados;
8.45.3. A comprovacao do capital social proporcional ao niimero de cooperados necessarios a prestacao do servico;
8.45.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

8.45.5. A comprovacao de integracdo das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarao o contrato;
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8.45.6. Os seguintes documentos para a comprovacao da regularidade juridica da cooperativa: a) ata de fundacao; b)
estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituidos pelos cooperados, com a ata da
assembleia; d) editais de convocacdo das trés ultimas assembleias gerais extraordinarias; e) trés registros de presenca dos
cooperados que executardo o contrato em assembleias gerais ou nas reunides seccionais; e f) ata da sessdo que os

cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitacao; e

8.45.7. A 1ltima auditoria contabil-financeira da cooperativa, conforme dispde o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma

declaracao, sob as penas da lei, de que tal auditoria nao foi exigida pelo 6rgao fiscalizador

9. Estimativas do valor da contratacao

Valor (R$): 5.633,33

9.1. O custo estimado total da contratagido é de R$ 5.633,33 (Cinco mil seiscentos e trinta e trés reais e trinta e trés

centavos), conforme custos unitarios apostos no mapa comparativo de precos, anexo deste Termo de Referéncia.

10. Adequacado Orcamentaria

10.1. As despesas decorrentes da presente contratacdo correrdo a conta de recursos especificos consignados no Orcamento

Geral da Uniao.

10.2. A contratacao sera atendida pela seguinte dotacao:
I) Gestdo/Unidade: [52101];

IT) Fonte de Recursos: [1000000000];

IIT) Programa de Trabalho: [232071];

IV) Elemento de Despesa: [339039];

V) Plano Interno: [B6SUMEEASS4] / Y.3E2.4T1Z.9QB;

10.3. A dotacdo relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera indicada apés aprovacdo da Lei Orcamentaria

respectiva e liberacao dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

11. Responsaveis

Todas as assinaturas eletrénicas seguem o hordrio oficial de Brasilia e fundamentam-se no §3° do Art. 4° do Decreto n° 10.543,
de 13 de novembro de 2020.
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	5.1.3.3. É de responsabilidade da CONTRATADA prover serviços de apoio a execução da atividade contratada, como a utilização de andaimes, plataformas elevatórias, serviços de montagem, soldagem, usinag
	5.1.3.4. Nos serviços de movimentação ou retirada de equipamentos a CONTRATADA deve montar pequenas estruturas para apoio dos equipamentos no chão, em conveses, sobre viaturas ou máquinas, tais como a
	5.1.3.5. Após e durante o trabalho, os equipamentos devem ser protegidos quanto à ação de intempéries, corrosão ou qualquer outro dano físico, químico ou biológico.
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	5.1.4. Local e Horário da prestação dos serviços
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	5.2.1.2. Destaca-se que a fiscalização dos serviços será executada por pessoal pertencente à BNVC com, no mínimo, nível técnico e experiência na execução dos serviços.
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	5.3.1. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

	5.4. Procedimentos de transição e finalização do contrato
	5.4.1. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.

	6. Modelo de gestão do contrato
	6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução t
	6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante si
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	6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
	6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administr
	6.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularizaçã
	6.11. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.
	6.12. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas neces
	6.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246,
	6.14. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decr
	6.15. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilame
	6.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as provid
	6.17. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 
	6.18. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 
	6.19. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquida
	6.20. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com me
	6.21. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
	6.22. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimorame
	6.23. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gest
	7. Critérios de medição e pagamento
	7.1. A avaliação da execução do objeto será conforme o disposto neste item:
	7.1.1. O objeto será considerado executado quando após os testes de funcionamento da unidade hidráulica da máquina do leme os resultados forem satisfatórios após a prova de mar do Ferry Boat.
	7.1.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional às irregularidade verificadas, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
	7.1.2.1. não produzir os resultados acordados;
	7.1.2.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
	7.1.2.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.


	7.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:
	7.2.1. A correta execução dos serviços dentro dos parâmetros técnicos definidos em cada contrato, mediante emprego de materiais adequados à execução de cada serviço;
	7.2.2. A execução dentro do prazo estipulado para cada serviço dentro do contrato.

	7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de car
	7.4. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.
	7.5. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto n
	7.6. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23
	7.7. O Fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.
	7.8. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a anális
	7.8.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.
	7.8.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resulta
	7.8.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art.
	7.8.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
	7.8.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

	7.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscaliz
	7.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qu
	7.10.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
	7.10.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas co
	7.10.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
	7.10.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.
	7.10.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

	7.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para em
	7.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
	7.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato
	7.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7
	7.14.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limit

	7.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
	7.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciand
	7.17. Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
	7.18. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em lici
	7.19. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação o
	7.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do co
	7.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defes
	7.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
	7.23. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2
	7.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante apl
	7.25. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
	7.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	7.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
	7.27.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

	7.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aque
	7.29. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2
	7.30. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.
	7.31. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito
	7.32. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções
	7.33. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do contratado.
	8. Forma e critérios de seleção e regime
	8.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso I da Lei nº 14.133/2021, que culm
	8.2. O regime de execução do contrato será a empreitada por preço global.
	8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a con
	8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao respon
	8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Rela
	8.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
	8.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.
	8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
	8.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.
	8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
	8.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 
	8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dess
	8.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:
	8.14. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
	8.15. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
	8.16. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br
	8.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou cont
	8.18. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar 
	8.19. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	8.20. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civi
	8.21. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da r
	8.22. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
	8.23. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
	8.24. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
	8.25. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
	8.26. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
	8.27. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consol
	8.28. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
	8.29. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
	8.30. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicíl
	8.31. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova 
	8.32. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, 
	8.33. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
	8.34. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos últimos 2 (dois) anos, comprovando:
	8.34.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um).
	8.34.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.
	8.34.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
	8.34.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

	8.35. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de h
	8.36. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 1
	8.37. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.
	8.38. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;
	8.39. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.
	8.40. A contratada deverá possuir infraestrutura mínima contendo materiais e equipamentos necessários à execução do objeto, posto que não será admitida a subcontratação dos serviços.
	8.41. Registro ou inscrição da empresa contratada no conselho profissional competente.
	8.41.1. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente 

	8.42. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentaç
	8.43. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:
	8.43.1.1. Serviços de manutenção em sistemas hidráulicos em equipamentos navais;
	8.43.1.2. Serviços de manutenção em sistemas hidráulicos em equipamentos industriais;

	8.44. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.
	8.44.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.
	8.44.2. O interessado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suport

	8.45. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:
	8.45.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domicili
	8.45.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;
	8.45.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;
	8.45.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;
	8.45.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato;
	8.45.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instit
	8.45.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo ór

	9. Estimativas do valor da contratação
	9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 5.633,33 (Cinco mil seiscentos e trinta e três reais e trinta e três centavos), conforme custos unitários apostos no mapa comparativo de preços, anex
	10. Adequação Orçamentária
	10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União.
	10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
	10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
	11. Responsáveis
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